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Entre: 

Águas do Norte, S.A., sociedade anónima, com sede na Rua Dom Pedro de Castro, n.º 1A, 

com matrícula na Conservatória de Registo Comercial e de identificação de pessoa coletiva 

número 513606084, com o capital social subscrito 111.061.732,00 EUR (cento e onze milhões, 

sessenta e um mil e setecentos e trinta e dois euros), aqui representada por 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração e por 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na qualidade de xxxxxxxxxxxx do Conselho de Administração, 

com poderes legais e estatutários de representação, como Primeira Outorgante 

e 

(Nome da pessoa singular/coletiva), (dados de identificação da pessoa singular (nome, morada, 

cartão de cidadão ou BI, número fiscal) ou da pessoa coletiva (sede, registo comercial, 

representada por), adiante designado por “Subcontratado”, 

 

Considerando: 

 Os contactos iniciados pelas partes com a finalidade de desenvolver (nomeadamente, 

projetos, acesso remotos, ideias, auditorias, etc.); 

 A necessidade, neste contexto, de troca de informações entre as partes, que assumem 

natureza reservada; 

 Que tais informações constituem ativos críticos das respetivas partes, com valor 

próprio e independente da celebração futura de qualquer instrumento de colaboração 

entre si ou entre cada uma e quaisquer terceiros; 

 

As partes celebram o presente ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE, submetido às 

seguintes cláusulas: 

 

PRIMEIRA CLÁUSULA 

(Objeto) 

1.1. O presente acordo tem por objeto garantir a confidencialidade e proteção da 

informação classificada como protegida, confidencial ou outra de igual significado, trocada entre 

as partes com a exclusiva finalidade fixada infra na Cláusula Segunda. 

1.2. Por informação protegida ou confidencial, adiante designada globalmente por 



Acordo de Confidencialidade 

 

“Informação”, entende-se toda a informação que, independentemente do suporte utilizado, 

conste ou se refira a: 

 qualquer informação, elemento material ou tipos de documentos apresentados pela 

Primeira Outorgante relativos a este Acordo ou às suas atividades, ou na sua carteira 

de clientes, incluindo informações financeiras, operações, política de estratégia e 

procedimentos de negociação ou medidas internas, bem como informações sobre os 

produtos, representantes, relacionamento com fornecedores ou parceiros comerciais 

ou de negócios, segredos comerciais, know-how, estratégias e perspetivas de 

negócios.  

 qualquer informação, material, manuais e livros ou documentos enviados pela Primeira 

Outorgante ou obtidas pelo Segundo Outorgante durante as  reuniões, discussões ou 

conversas formais com a Primeira Outorgante e / ou os seus representantes, 

colaboradores ou agentes que possam ser desenvolvidos e apresentados no decorrer 

dos serviços prestados à Primeira  Outorgante 

 qualquer rascunho, conceito, projeto, invenção, desenho, fotografia, esboço, 

diagrama, especificação, desenvolvimento, ideia artística, plano, comunicação, 

software e documentação relativa a programas de computador, registos, dados e 

bases de dados de qualquer natureza, gráficos, notas, modelos e amostras.  

 qualquer conhecimento obtido pelo Segundo Outorgante em consequência dos 

serviços prestados, bem como todos os tipos de informação sobre aspetos técnicos, 

financeiros, comerciais e / ou industriais, veiculados verbalmente, por escrito, em 

suporte magnético ou através de qualquer outro recurso telemático. 

 qualquer informação definida como dados pessoais no âmbito do Regulamento Geral 

sobre a Proteção de Dados, Regulamento (EU) 2016/679, de 27 de Abril de 2016. 

1.3. As partes designar-se-ão “parte emissora” e “parte recetora” de acordo com a qualidade 

assumida, no âmbito do intercâmbio de Informação a regular. 

 

SEGUNDA CLÁUSULA 

(Finalidade e extensão da divulgação) 

2.1. A Informação é divulgada com a exclusiva finalidade de desenvolver projetos ou ideias, 

sendo que a terceira parte deve estar abrangida por um acordo desta natureza com quaisquer 

outras partes. 

2.2. O Primeiro e o Segundo Outorgantes comprometem-se a não usar, divulgar ou ceder a 

qualquer título, em Portugal ou no estrangeiro, a informação divulgada da contraparte para 

qualquer outra finalidade distinta da estipulada em 2.1, salvo autorização expressa da parte 
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emissora. 

2.3. O Recetor deve proteger a informação divulgada pelo Emissor utilizando o mesmo grau 

de cuidado que usa para prevenir a disseminação e publicação não autorizada da sua própria 

informação. 

2.4. O Recetor deve adotar todas as medidas necessárias para impedir o uso indevido da 

informação por qualquer pessoa que a ela tenha tido acesso e deve assegurar os meios 

adequados à prevenção do extravio ou perda da informação, comunicando sempre ao Emissor 

a ocorrência de incidentes desta natureza no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

ainda que esta comunicação não exclua a sua responsabilidade. 

2.5. A parte recetora obriga-se, finda a finalidade referida na cláusula segunda, a restituir 

qualquer cópia, excerto ou parte dos elementos da Informação referidos supra em 1.2., no 

prazo de 8 (oito) dias, mediante mera solicitação da parte emissora. 

 

TERCEIRA CLÁUSULA 

(Confidencialidade) 

3.1 O Segundo Outorgante concorda em não usar a Informação Confidencial em qualquer 

forma ou produzir ou testar qualquer produto que incorpore a Informação Confidencial, 

exceto para as finalidades autorizados pela Primeira Outorgante. 

3.2 Os fins permitidos devem constituir um documento escrito preparado pela Primeira 

Outorgante, sendo incluídos num documento autónomo, exclusivo e relacionado apenas com as 

suas disposições.  

3.3 O Segundo Outorgante será responsável, caso haja dúvidas, por inquirir junto do Primeiro 

Outorgante sobre o conteúdo da referida autorização, cabendo apenas a este último a 

responsabilidade pela interpretação e esclarecimento de tais dúvidas. 

3.4 O Segundo Outorgante deve, antes de iniciar qualquer divulgação permitida, obter dos 

seus colaboradores a quem a informação confidencial irá ser divulgada ou que possam de alguma 

forma obter acesso a qualquer informação confidencial, o mesmo grau de confidencialidade a 

que se obrigou com a Primeira Outorgante. 
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QUARTA CLÁUSULA 

(Divulgação a terceiros) 

No caso de o Segundo Outorgante necessitar de assistência de qualquer outra parte que não 

os seus colaboradores, aos quais a divulgação de qualquer informação confidencial é 

considerada necessária, deverá obter a aprovação por escrito da Primeira Outorgante da 

admissão desse terceiro e, posteriormente, com ele celebrar um acordo vinculativo da mesma 

forma em que o Segundo Outorgante está vinculado perante a Primeira Outorgante nos termos 

deste acordo. 

 

QUINTA CLÁUSULA 

(Informação não protegida) 

5.1. Não se considera abrangido pelo dever de confidencialidade qualquer elemento da 

Informação: 

 Cuja divulgação tenha sido expressamente autorizada pelo(s) proprietário(s). Tal 

autorização deve ser solicitada pela parte recetora e concedida pela parte emissora 

ou pelo(s) proprietário(s) por escrito no prazo de 8 (oito) dias úteis, findos os quais, 

na ausência de resposta, se considera indeferida a autorização; 

 Que até ao momento da divulgação tenha sido publicado, tornado público ou que, de 

outra forma não se possa ignorar como pertencente ao domínio público; 

 Tornado público após a divulgação ou pertencente ao domínio público por motivo 

não imputável à parte recetora, a título de dolo ou negligência; 

 Que a parte recetora possa provar conhecer, por exibição de suporte escrito, em 

momento prévio ao seu recebimento; 

 Recebido pela parte recetora de terceiros sem dever de confidencialidade, desde que 

estes tenham o direito de fornecer essa informação e que a mesma não tenha sido 

obtida por estes direta ou indiretamente da parte emissora ou do(s) proprietário(s) 

sob condição de confidencialidade; 

 Que a parte recetora seja obrigada, por lei ou decisão judicial, a divulgar, desde que 

a esta notifique imediatamente a parte emissora e coopere de forma razoável com os 

esforços empreendidos por esta para contestar ou limitar o âmbito de tal divulgação. 

 Que seja desenvolvida de forma independente pelo recetor. 

5.2. O ónus da prova de todas as exceções à obrigação de confidencialidade previstas em 5.1. 
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recai sobre a parte recetora ou sobre os coproprietários. 

 

SEXTA CLÁUSULA 

(Propriedade e integridade da informação) 

6.1. A Informação é da primeira Outorgante se este for a parte emissora. Se a parte 

emissora for o segundo outorgante a Informação é pertencente ao segundo outorgante. 

6.2.  Em casos onde o segundo outorgante é detentor da propriedade intelectual da ideia, 

este tem 2 opções numa fase posterior ao desenvolvimento da ideia: 

a. Abandonar a posse da propriedade intelectual da ideia, ficando esta na posse da 

Primeira Outorgante, sem quaisquer custos associados; 

b. Pagar à Primeira Outorgante, certificando-se de que o valor líquido cobre todos os 

custos associados ao desenvolvimento da ideia e levando consigo toda a Informação 

referente à ideia desenvolvida. 

6.3. Todos os processos que envolvam venda da Informação, por parte do segundo 

outorgante (sendo este a parte emissora) a uma terceira entidade (não abrangida pela Primeira 

Outorgante), são feitos apenas entre o segundo outorgante e a terceira entidade, tendo em 

conta que ambas as partes devem assegurar que os custos associados ao desenvolvimento da 

ideia têm de ser cobertos na sua totalidade. 

6.4. Quando a Primeira outorgante se encontra na posse da Informação, através do método 

descrito em 3.2.a, este vê-se na sua total liberdade para poder continuar a desenvolver a ideia 

e até vendê-la a qualquer outra entidade, em condições idênticas às descritas no ponto 3.2.b 

aplicáveis a este caso, devendo estar cobertos todos os custos associados ao desenvolvimento 

da ideia.  

6.5. O(s) proprietário(s) não garante(m), direta ou indiretamente, no âmbito do presente 

acordo, a proteção da Informação em sede, designadamente, de direitos de autor ou de 

propriedade industrial. 

 

SÉTIMA CLÁUSULA 

(Dever de notificação) 

O Segundo Outorgante deve imediatamente notificar por escrito a Primeira Outorgante sobre 

qualquer violação ou ameaça de violação das disposições do presente Acordo da qual tome 

conhecimento, causada por si, seus colaboradores, ex-colaboradores e/ou qualquer terceiro. 
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OITAVA CLÁUSULA 

(Duração) 

8.1. O presente acordo entra em vigor na data da sua assinatura por ambas as partes, 

ficando a parte recetora vinculada ao presente compromisso de confidencialidade, nos exatos 

termos supra estipulados, por tempo indefinido, contados desde a data de assinatura deste 

acordo. 

8.2. As partes poderão, por acordo e a todo o tempo, revogar ou alterar, no todo ou em 

parte, as disposições do presente acordo, conquanto não seja posta em causa a 

confidencialidade da Informação. 

8.3. Os seus efeitos podem igualmente cessar mediante a celebração de um qualquer 

compromisso contratual entre os Outorgantes no qual seja estipulada a confidencialidade da 

Informação, sendo assim substituídos os termos deste contrato, sem prejuízo do disposto no 

número seguinte. 

8.4. Em caso algum estão todavia as partes vinculadas, pelo presente acordo, a celebrar 

futuramente quaisquer negócios jurídicos. 

 

NONA CLÁUSULA 

(Responsabilidade) 

9.1. A parte recetora ou coproprietários é responsável perante a parte emissora por quaisquer 

danos ou prejuízos, incluindo danos emergentes e lucros cessantes, resultantes do 

incumprimento ou cumprimento defeituoso das suas obrigações previstas neste acordo, sem 

prejuízo da eventual responsabilidade criminal em que incorra no caso, nos termos da 

Legislação Portuguesa aplicável. 

9.2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a violação de quaisquer obrigações previstas 

no presente acordo por parte da parte recetora ou coproprietário lesante implica o pagamento 

à parte lesada, a título de Cláusula Penal, de montante que cubra os prejuízos causados, sem 

prejuízo de outros valores que possam ser peticionados. 

 

DÉCIMA CLÁUSULA 

(Aproveitamento do acordo) 

Na eventualidade de qualquer cláusula deste Acordo ser considerada inválida por uma 

autoridade com jurisdição sobre o presente Acordo, essa cláusula deverá ser eliminada do 
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presente Acordo, permanecendo inalteradas, válidas e vinculativas as demais cláusulas para as 

partes, na medida em que não são afetadas por tal eliminação. 

 

DÉCIMA PRIMEIRA CLÁUSULA 

(Integralidade do acordo) 

11.1. Este Acordo constitui o acordo integral e único entre as partes e substitui todas as 

negociações, representações, empreitadas e acordos anteriores celebrados entre as partes que 

possam ter existido, tanto na forma escrita como oral. 

11.2 Alterações e variações a este Acordo efetuadas em qualquer das suas cláusulas não 

serão válidas, exceto se acordadas por escrito, devendo o respetivo instrumento ser assinado 

pelas respetivas partes ou por agentes devidamente autorizados e mandatados pelas mesmas.  

 

DÉCIMA SEGUNDA CLÁUSULA 

(Lei e Resolução de Litígios) 

12.1. O presente acordo é submetido à Lei Portuguesa. 

12.2. Caso surja um diferendo ou litígio entre as Partes em matéria de interpretação, validade 

ou aplicação do presente Acordo, que as mesmas não consigam resolver de forma amigável, 

qualquer das Partes poderá submetê-lo a um tribunal arbitral, com expressa renúncia a qualquer 

outro tribunal. 

12.3. O tribunal arbitral será constituído e funcionará de acordo com as normas definidas 

pela Lei da Arbitragem Voluntária (Lei nº 63/2011) e será composto por três árbitros, sendo 

nomeados um por cada uma das Partes e um terceiro por cooptação destas. Na falta de acordo 

quando à designação do terceiro árbitro, será a sua designação efetuada pelo Juiz Presidente 

do Tribunal da Relação de Guimarães, a requerimento de qualquer das Partes. 

12.4. O processo de arbitragem correrá em Vila Real, em língua portuguesa, salvo 

acordo em contrário das partes no processo arbitral. 

12.5. O tribunal arbitral e/ou o centro de arbitragem apreciarão os factos e julgarão de 

acordo com a lei portuguesa e das decisões por eles proferidas não caberá recurso. 

 

 



Acordo de Confidencialidade 

 

Feito em__________, aos ____ de ______ de 2021, em duplicado, ficando cada uma das partes 

na posse de um exemplar. 

 

 

 

 

 

 

(Primeira Outorgante) 

 

 

 

 

 

 

 

(Segundo Outorgante) 


